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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� A (relativamente) recente Lei de Recuperação de 
Empresas

� 09/02/2005

� alinhamento e atualização

� tempo suficiente para análise?

� aplicação e indagações 



3

A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� a provocação ao Senado e a resposta imediata

� iniciativa, resposta, audiência pública

� a atuação do IBR

� debates e reflexões

� o destaque de alguns pontos

� o painel, no Congresso da TMA Brasil

� hoje, o Conjur
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� Os tópicos em discussão

� Fisco

� abrangência

� relação do devedor com entes públicos

� recuperação extrajudicial

� falência e recuperação de empresas
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� aprovação, alterações e efeitos do plano

� responsabilidade dos participantes no 
processo concursal

� incentivos ao financiamento de empresas em

recuperação judicial
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� extensão dos efeitos da falência e desconsideração da 
personalidade jurídica

� falência transnacional

� recuperação de pequenas e médias empresas
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� Abrangência: os pressupostos subjetivos

� só empresários e sociedades empresárias?

� e as sociedades de economia mista?

� e as cooperativas?

� e o empresário rural?
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� Abrangência: os credores

� não seriam todos os credores?

� por que não os credores proprietários?

� por que não os adiantamentos de contrato de câmbio?

� e, acima de tudo , por que não os créditos fiscais?
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� O plano de recuperação

� flexibilidade maior nos prazos

�a contar do início da suspensão

�a insuficiência dos 180 dias

�e dos 150 dias para a realização da assembléia
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� a discussão do plano e a classificação dos credores

� o cram down à brasileira
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� Tema de grande importância: as pequenas e 
médias empresas

� o que existe hoje: uma concordata com outro nome

� necessidade de mudança radical
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

�Recuperação extrajudicial

�o pouco emprego revela o desajuste

�um dos pontos: alienação de filiais ou 
unidades produtivas isoladas

�outro:  a falta de proteção quanto aos atos 
baseados no plano
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� Incentivos ao financiamento

� sem crédito, como a empresa vai se recuperar?

� meios indiretos: maior transparência, plano factível, 

�e atenuar as medidas restritivas impostas aos 

bancos
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� A falência e seu estigma

�LRE propicia a recuperação mesmo na falência

�ponto a ser deixado mais claro

�uma nova disciplina, quem sabe?
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� Falência transnacional

� omissão da nossa Lei

� alguns exemplos internacionais, a partir da Lei 

Modelo da Uncitral

�adoção por  19 países (US, UK, Japão, etc.)
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� Last but not least

� a falta de sistematização da LRE

�a recuperação extrajudicial e a falência, os 

exemplos maiores
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A Reforma da Lei de Recuperação Judicial

� Conclusão

� a importância dos debates

� o aprimoramento possível
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